
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO CASSIANO ANTONIO MORAES DA
UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO

Avenida Mal. Campos, nº 1355 - Bairro Santa Cecilia
Vitória-ES, CEP 29043-260

2733357107 - http://hucam-ufes.ebserh.gov.br

  

Contrato - SEI nº 02/2023/2023

Processo nº 23525.019823/2022-17

  

 
CONTRATO Nº 02/2023, CELEBRADO ENTRE A
EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS
HOSPITALARES – EBSERH, FILIAL HOSPITAL
UNIVERSITÁRIO CASSIANO ANTÔNIO MORAES
(HUCAM-UFES) E A EMPRESA VSG VIGILÂNCIA
E SEGURANÇA EM GERAL LTDA. 

CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES - FILIAL HOSPITAL
UNIVERSITÁRIO CASSIANO ANTÔNIO MORAES - HUCAM , empresa pública com personalidade
jurídica de direito privado, vinculada ao Ministério da Educação, com sede na Av. Marechal Campos, nº
1.355, Bairro Santa Cecília, na cidade de Vitória/ES, CEP. 29043-260, inscrita no CNPJ sob o nº
15.126.437/0006-58, neste ato, representado pela Superintendente Profª. Rita Elizabeth Checon de
Freitas Silva , nomeada pela Portaria-SEI nº 554, de 07/12/2018, publicada no DOU nº 236, de
10/12/2018, inscrita no CPF sob o nº ***.089.027-**, portadora da Carteira de Identidade nº ***314
SSP/ES e pelo Gerente Administrativo, Sr. Maroun Simão Padilha, portador da carteira de identidade nº
***6096 SSP/ES e CPF ***.627.937-**.

CONTRATADA: VSG VIGILÂNCIA E SEGURANÇA EM GERAL LTDA , com sede na Rua Ciro Vieira da
Cunha, nº 201, Bloco 1, Jabour - Vitória-ES, Cep: 29.072-280, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
31.276.470/0001-06, representada neste ato por Maria das Graças Vago, portadora da Carteira de
Identidade nº ***.033 SSP/ES e CPF nº ***.421.407-**..

Conforme Processo Administrativo nº 23525.019823/2022-17, e de acordo com a Dispensa de
Licitação nº 026/2022 Ebserh Hucam-Ufes, Proposta Comercial apresentada, Termo de Referência ,
seus encartes e anexos, a CONTRATANTE e a CONTRATADA celebram o presente Contrato, nos termos da
Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, do Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016, do Decreto nº
2.271, de 7 de julho de 1997, do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh, aprovado pela
Resolução do Conselho de Administração nº 71/2018, de 28 de junho de 2018, dos normativos internos da
Ebserh,  da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017 e mediante as Cláusulas e
condições estabelecidas a seguir.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1.  O objeto do presente instrumento é a contratação de pessoa jurídica para a prestação de
serviços continuados de vigilância com uso intensivo de mão de obra a fim de atender as demandas do
Hospital Universitário Cassiano Antônio Moraes (HUCAM), que serão prestados nas condições
estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Objeto da contratação:

Item Categoria unidade Quant.
postos

Quant.
Vigilantes

Valores
Unitários do
posto (R$)

Valor total
mensal

(R$)
Valor total
anual (R$)

1 VIGILANTE 12X36
DIURNO Posto 7 14 R$ 12.297,00 R$

86.079,00
R$

1.032.948,00
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2 VIGILANTE 12X36
NOTURNO Posto 7 14 R$ 14.899,00 R$

104.293,00
R$

1.251.516,00
3 SUPERVISOR

12X36 DIURNO Posto 1 2 R$ 17.218,00 R$
17.218,00 R$ 206.616,00

4 SUPERVISOR
12X36 NOTURNO Posto 1 2 R$ 20.410,00 R$

20.410,00 R$ 244.920,00

5 MONITORAMENTO
12X36 DIURNO Posto 2 4 R$ 12.777,69 R$

25.555,38 R$ 306.664,56

6 MONITORAMENTO
12X36 NOTURNO Posto 2 4 R$ 15.266,00 R$

30.532,00 R$ 366.384,00

7 VIGILANTE
ARMADO 5X2 Posto 3 3 R$ 6.501,00 R$

19.503,00 R$ 234.036,00

VALOR TOTAL 23 43  R$
303.590,38

R$
3.643.084,56

 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Contrato é 12 (doze) meses com início na data de 11/01/2023 e
encerramento em 11/01/2024.

2.2. A vigência poderá ser prorrogada, por interesse das partes, até 08/12/2024, desde que haja
autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

2.2.1. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que
os serviços tenham sido prestados regularmente;  

2.2.2. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse
na continuidade do serviço;  

2.2.3. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a
Administração;  

2.2.4. Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação;

2.2.5. Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. Após os primeiros 12 (doze) meses de execução contratual, será negociada a redução e/ou
eliminação dos custos fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido amortizados ou pagos, assim
como readequados os custos relativos à provisão a título de aviso prévio, se for o caso.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor mensal da contratação é de R$ 303.590,38 (trezentos e três mil quinhentos e
noventa reais e trinta e oito centavos), perfazendo o valor total de R$ 3.643.084,56 (três milhões,
seiscentos e quarenta e três mil oitenta e quatro reais e cinquenta e seis centavos).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2023, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade:  155012/26443

Fonte: 6153000300

Programa de Trabalho:  10.302.2015.8585.0032

Elemento de Despesa:  33.90.37-01.
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Categoria no plano orçamentário 2022: 06.

PI: OAM30C00223

Empenho: 2023NE000001

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Edital e no Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

5.2. Eventuais atrasos no pagamento deverão ser atualizados financeiramente, na forma do
Edital e do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

5.3. O prazo de conferência e ateste da execução do objeto pela equipe de fiscalização não
caracteriza, por si só, motivo para rescisão contratual.

5.4. Eventual dilação de prazo de pagamento deverá ter anuência da Contratada e registro em
processo administrativo.

5.5. A parcela mensal a título de aviso prévio trabalhado será no percentual máximo de 1.94%
no primeiro ano e, em caso de prorrogação do contrato, o percentual máximo dessa parcela será de
0,194% a cada ano de prorrogação, a ser incluído por ocasião da formulação do Termo Aditivo, nos termos
da Lei n. 12.506/2011.

6. CLÁUSULA SEXTA – REPACTUAÇÃO

6.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela
CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no subitem
que se seguirá, o valor consignado neste Contrato será repactuado, competindo à CONTRATADA justificar
e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para
análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma  estatuída no Decreto n° 2.271, de 1997, art.
104 e seguintes do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh, e no que couber, nas disposições
da Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 5, de 2017

6.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em
respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada
em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em
datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos
insumos necessários à execução do serviço.

6.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

6.3.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a
partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da
apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;

6.3.2. Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam
diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por autoridade
governamental ou realizado por determinação legal ou normativa;

6.3.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data limite
para apresentação das propostas constante do Edital.

6.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da
última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como última
repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que
celebrada ou apostilada.

6.5. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação
contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão
de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do
contrato, caso não haja prorrogação.

6.6. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima
fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.
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6.7. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só
poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:

6.7.1. da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos
decorrentes de mão de obra;

6.7.2. do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação
legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que
estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa);

6.7.3. do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação
aos custos sujeitos à variação de preços do mercado;

6.8. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo,
dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à
CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação
para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores
reajustados, sob pena de preclusão.

6.9. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios
ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.

6.10. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa,
Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho.  

6.11. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou
Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou
resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos
em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de
preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

6.12. Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a
comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços,
acompanhada da apresentação do novo Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva da categoria profissional
abrangida pelo contrato.

6.13. Quando a repactuação se referir a insumos e materiais, exceto quanto a obrigações
decorrentes de Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho e de Lei, a CONTRATADA efetuará a
comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de índice específico, setorial ou geral que
retrate a variação dos preços.

6.14. Quando a repactuação se referir aos demais custos,  a CONTRATADA deverá demonstrar a
variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, de forma individualizada, e comprovar o
aumento dos preços de mercado dos itens abrangidos, sem prejuízo das verificações abaixo
mencionadas:

6.14.1. os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;

6.14.2. as particularidades do contrato em vigência;

6.14.3. a nova planilha com variação dos custos apresentados;

6.14.4. indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas
ou outros equivalentes;

6.14.5. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela
CONTRATADA.

6.15. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas
observando-se o seguinte:

6.15.1. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

6.15.2. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou

6.15.3. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação
envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou
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envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou
convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser
considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da
anualidade em repactuações futuras.

6.16. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

6.17. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias,
contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

6.18. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir
os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da variação
dos custos.

6.19. As repactuações ou reajutes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando
coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao
contrato.

6.20. A CONTRATADA deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de
modo que se mantenha a proporção de 5% em relação ao valor contratado, como condição para a
repactuação, nos termos da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ 182.154,23 (cento e oitenta e dois mil
cento e cinquenta e quatro reais e vinte e três centavos), correspondente a 5% do valor total do Contrato,
no prazo de 10 (dez) dias, observadas as condições previstas no Edital, com validade de 90 (noventa) dias
após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação, observados os
requisitos previstos no art. 89 do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh, e no que couber, no
item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

7.2. A garantia prevista somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou
todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim
do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento
dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, conforme
estabelecido no art. 2º, §2º, V da Portaria MP n. 409/2016, observada a legislação que rege a matéria.

7.3. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a CONTRATANTE
poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao
contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da
realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços, nos termos da alínea "j do
item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais
que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência,
anexo do Edital.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

11.1. O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 115 e 116 do
Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no
Termo de Referência, anexo do Edital.

11.2. Além dos motivos dispostos no rol exemplificativo constante do normativo supracitado,
também configuram motivos para a rescisão contratual:

11.2.1. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, respeitado ainda o disposto no art. 78 da
Lei nº 13.303/2016; a associação da CONTRATADA com outrem; a cessão ou transferência, total ou
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Lei nº 13.303/2016; a associação da CONTRATADA com outrem; a cessão ou transferência, total ou
parcial; bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Edital e no Contrato ou previamente
autorizadas pela CONTRATANTE;

11.2.2. A dissolução da sociedade ou o falecimento da CONTRATADA;

11.2.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, desde
que prejudique a execução do Contrato;

11.2.4. O perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da execução da
avença; e

11.2.5. A caução ou utilização, por parte da CONTRATADA, deste Contrato para qualquer operação
financeira.

11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e registrados em processo
administrativo, assegurando-se o direito à prévia e ampla defesa.

11.4. A rescisão por ato unilateral poderá acarretar as seguintes consequências, sem prejuízo
das sanções previstas neste Contrato:

11.4.1. Execução da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das
multas e indenizações a ela devidos;

11.4.2. Na hipótese de insuficiência da garantia contratual, a retenção dos créditos decorrentes do
Contrato até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE.

11.5. Dada a natureza do contrato, se uma das partes houver feito investimentos consideráveis
para a sua execução, a rescisão unilateral só poderá produzir efeitos depois de transcorrido prazo
compatível com a natureza e o vulto dos investimentos, ou desde que assegurada indenização dos
prejuízos decorrentes.

11.6. Eventual rescisão unilateral do contrato deverá ser proposta com antecedência mínima de
3 (três) meses da data em que se pretende cessar a execução do objeto.

11.6.1. O abandono da execução contratual configura motivo para imediata rescisão unilateral.

11.7. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.7.3. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 104 e seguintes do
Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh.

12.2. As alterações deverão ser precedidas de instrução processual em que deverão constar, no
mínimo:

12.2.1. descrição do objeto do contrato com as suas especificações e do modo de execução;

12.2.2. descrição detalhada da proposta de alteração;

12.2.3. justificativa para a necessidade da alteração proposta e a referida hipótese legal;

12.2.4. detalhamento dos custos da alteração de forma a demonstrar que não extrapola os limites
legais e que mantém a equação econômico-financeira do contrato;

12.2.5. concordância das partes, por escrito, em relação às alterações propostas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SUBCONTRATAÇÃO

13.1. Não será permitida a subcontratação do objeto ou parte dele.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ANTINEPOSTISMO

14.1. É vedada à CONTRATADA a nomeação ou qualquer outra forma de pactuação para
prestação de serviços de pessoas que apresentem relação de parentesco com agente público exercente
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prestação de serviços de pessoas que apresentem relação de parentesco com agente público exercente
de cargo em comissão ou função de confiança ligado a EBSERH, nos termos do que estabelece o art.7º,
do Decreto nº 7.203/10.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO

15.1. Para a execução deste Contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se
comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que
seja, tanto por conta própria quanto através de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,
vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal
ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste
Contrato, ou de outra forma que não relacionada a este Contrato, devendo garantir, ainda, que seus
prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos entre as partes, segundo as disposições contidas na Lei
nº 13.303/2016, Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Em atenção ao princípio da publicidade, incumbirá à CONTRATANTE providenciar a
publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, até o quinto dia útil do mês seguinte
ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qualquer que seja o seu valor,
ainda que sem ônus.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA -  DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS RELACIONADAS AO
TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

18.1. No tratamento de dados pessoais realizado em decorrência da relação estabelecida entre
as partes, a CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem, conforme a Lei n.º 13.709/2018 (LGPD),
ao seguinte:

18.1.1. adotar medidas para conformidade de suas operações ao cumprimento da legislação de
proteção de dados pessoais e das orientações emanadas pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados
(ANPD);

18.1.2. assegurar que o tratamento de dados pessoais será limitado ao mínimo necessário para o
alcance da(s) finalidade(s) proposta(s);

18.1.3. manter registro das operações de tratamento de dados pessoais que realizarem;

18.1.4. adotar medidas de segurança, técnicas, administrativas e organizacionais, adequadas para
assegurar a proteção dos direitos dos titulares de dados pessoais;

18.1.5. cooperar entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos
titulares de dados pessoais previstos na legislação em vigor;

18.1.6. orientar seus colaboradores, contratados ou prepostos sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD, bem como a não divulgar indevidamente informações que
envolvam dados pessoais a que tenham acesso;

18.1.7. comunicar à outra parte, por escrito, em prazo razoável, qualquer incidente de segurança
que envolva dados pessoais a que tenha acesso, tais como acessos não autorizados e  situações
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento
inadequado ou ilícito, com as informações previstas no § 1º do art. 48 da LGPD.

18.2. Especificamente a CONTRATADA se compromete ao seguinte:

18.2.1. cientificar-se da Política de Proteção de Dados Pessoais da CONTRATANTE;

18.2.2. apresentar todos os dados e informações solicitados pela CONTRATANTE em relação ao
tratamento de dados pessoais realizado em decorrência da relação estabelecida com a CONTRATANTE
e/ou adotar as providências lícitas por ela indicadas;

18.2.3. não subcontratar atividades que envolvam o tratamento de dados pessoais, salvo com
prévia autorização por escrito da CONTRATANTE e, nessa hipótese, exigir de subcontratados o
cumprimento dos deveres decorrentes da LGPD e daqueles assumidos neste instrumento, permanecendo
integralmente responsável por garantir a sua observância;
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18.2.4. quando verificada qualquer das hipóteses de término do tratamento de dados pessoais
previstas no art. 15 da LGPD, interromper o tratamento e eliminar completamente os dados pessoais e
todas as cópias porventura existentes (em formato digital, físico ou outro qualquer), autorizada a
conservação para as finalidades estabelecidas no art. 16 da LGPD.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

19.1.1. é facultada a alocação de empregados portadores de deficiência nos locais de prestação
dos serviços, cabendo à CONTRATADA avaliar a compatibilidade entre a deficiência apresentada e a
atividade a ser desempenhada.

19.1.2. a CONTRATANTE, para atender às necessidades do serviço, poderá, a seu exclusivo critério,
alterar, definitiva ou provisoriamente, o horário de início da prestação dos serviços, mediante prévia
comunicação à CONTRATADA;

19.1.3. em razão de eventuais alterações estruturais da CONTRATANTE, poderá haver modificações
nos locais de prestação dos serviços, caso em que a CONTRATADA será notificada para promover as
mudanças necessárias;

19.1.4. é vedado à CONTRATADA caucionar ou ceder os créditos do presente contrato, para
qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE;

19.1.5. a CONTRATADA está ciente de que deve guardar por si, por seus empregados, ou
prepostos, em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos,
manuseados, ou que, por qualquer forma ou modo, venham tomar conhecimento, o mais completo e
absoluto sigilo, em razão dos serviços a serem confiados, ficando, portanto, por força da lei, civil e penal,
responsável por sua indevida divulgação e descuidada ou incorreta utilização, sem prejuízo da
responsabilidade por perdas e danos a que der causa.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO

20.1. As questões decorrentes da execução deste Contrato que não possam ser dirimidas
administrativamente serão processadas e julgadas no foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Vitória-
ES, com exclusão de qualquer outro.

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente
com seu(s) anexo(s), o presente Termo de Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

Pela Contratante: Pela Contratada:

 

Prof.ª. Rita Elizabeth Checon de Freitas Silva
Superintendente

Ebserh Hucam-Ufes
 
 
 

Maroun Simão Padilha
Gerente Administrativo

Ebserh Hucam-Ufes
 

Maria das Graças Vago
VSG VIGILÂNCIA E SEGURANÇA EM GERAL LTDA

 

TESTEMUNHAS

1ª Vitor de Almeida Campagnaro

CPF: 100****10 

 

2ª Leonardo Ferreira Viana 

CPF: 127****33
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Documento assinado eletronicamente por MARIA DAS GRAÇAS VAGO,
Usuário Externo, em 10/01/2023, às 16:46, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Maroun Simao Padilha, Gerente,
em 10/01/2023, às 17:12, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Rita Elizabeth Checon de Freitas
Silva, Superintendente, em 10/01/2023, às 19:27, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.
Documento assinado eletronicamente por Leonardo Ferreira Viana, Chefe
de Unidade, em 11/01/2023, às 08:46, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.
Documento assinado eletronicamente por VITOR DE ALMEIDA
CAMPAGNARO, Assistente Administrativo, em 11/01/2023, às 09:15,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 26924270 e o código CRC 3D044E0D.

Referência: Processo nº 23525.019823/2022-17 SEI nº 26924270
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302023011200082
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FILIAL HOSPITAL DE ENSINO DR. WASHINGTON ANTÔNIO DE
BA R R O S

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 60/2022 - UASG 155180

Nº Processo: 23542009299202250. Objeto: Aquisição de EQUIPAMENTOS
MÉDICOS HOSPITALARES, visando suprir as demandas dos serviços realizados no Hospital
de Ensino Doutor Washington Antônio de Barros / HU-UNIVASF.. Total de Itens Licitados: 4.
Edital: 12/01/2023 das 08h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h00. Endereço: Av Jose de Sá
Maniçoba S/n Centro, - Petrolina/PE ou https://www.gov.br/compras/edital/155180-5-
00060-2022. Entrega das Propostas: a partir de 12/01/2023 às 08h00 no site
www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 24/01/2023 às 09h00 no site
www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

THAIS CRISTINE SANTANA SERAFIM LEITE
Agente de Licitação

(SIASGnet - 11/01/2023) 155180-26443-2023NE008000

FILIAL HOSPITAL ESCOLA DA UFPEL
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2023 - UASG 155901

Número do Contrato: 4/2022.
Nº Processo: 23762.018782/2020-79.
Pregão. Nº 64/2021. Contratante: HOSPITAL ESCOLA DA UFPEL. Contratado:
07.067.001/0001-00 - AMBSERV TRATAMENTO DE RESIDUOS LTDA. Objeto: Prorrogação do
prazo de vigência do contrato por mais 12 (doze) meses, com fundamento nos artigos 147,
caput, 149, inciso i, e 150, todos do rlce 2.0.. Vigência: 26/01/2023 a 25/01/2024. Valor
Total Atualizado do Contrato: R$ 15.684,00. Data de Assinatura: 09/01/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 09/01/2023).

FILIAL HOSPITAL UNIVERSITÁRIO ANTÔNIO PEDRO
E X T R AT O

CONTRATO Nº 02/2022 Contratada Luso Brasileira Serviços LTDA, CNPJ: 33.104.423/0001-
00 Contratante Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares- Filial Huap, CNPJ:
15.126.437/0036-73. Objeto: repactuação do valor contratual, conforme cláusula sexta do
Contrato. Valor: R$ 266.790,60 Vig.: 20/04/2022 a 19/04/2023. Data de Assinatura:
22/11/2022. Signatário: Paulo Roberto Araújo, função: Chefe da Divisão Administrativa e
Financeira

FILIAL HOSPITAL UNIVERSITÁRIO CASSIANO ANTONIO MORAES
EXTRATO DE CONTRATO Nº 2/2023 - UASG 155012

Nº Processo: 23525.019823/2022-17.
Dispensa Nº 26/2022. Contratante: HOSP UNIVERSITARIO CASSIANO ANTONIO DE
M O R A ES .
Contratado: 31.276.470/0001-06 - VSG - VIGILANCIA E SEGURANCA EM GERAL LTDA.
Objeto: Contratação de prestadora de serviços continuados de vigilância com uso intensivo
de mão de obra a fim de atender as demandas do hospital universitário cassiano antônio
moraes (hucam)..
Fundamento Legal: LEI 13.303 / 2016 - Artigo: 29 - Inciso: IV. Vigência: 11/01/2023 a
11/01/2024. Valor Total: R$ 3.643.084,56. Data de Assinatura: 10/01/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 11/01/2023).

AVISO DE ALTERAÇÃO
PREGÃO Nº 168/2022

Comunicamos que o edital da licitação supracitada, publicada no D.O.U de
28/12/2022 foi alterado. Objeto: Pregão Eletrônico - Aquisição de Material Médico
Hospitalar - CURATIVOS E COBERTURAS para atender às Unidades Assistenciais do HUCAM-
UFES/EBSERH. Total de Itens Licitados: 00053 Novo Edital: 12/01/2023 das 08h00 às 17h59.
Endereço: Av. Marechal Campos, N.º 1355 Santa Cecília - VITORIA - ES. Entrega das
Propostas: a partir de 12/01/2023 às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das
Propostas: 24/01/2023, às 09h00 no site www.comprasnet.gov.br.

GILBERCLEIA FARIAS
Assitente Administrativo

(SIDEC - 11/01/2023) 155012-26443-2022NE080218

EXTRATO DE RESCISÃO DO CONTRATO Nº 60/2019 - UASG 155012

Nº Processo: 23068.344714/2019-45. Contratante: HOSP UNIVERSITARIO CASSIANO
ANTONIO DE MORAES. Contratado: 25.183.468/0003-51 - PLANTAO SERVICOS DE
VIGILANCIA LTDA. Objeto: Rescisão unilateral do contrato original, tendo em vista o não
cumprimento de cláusulas contratuais.. Fundamento Legal: . Data de Rescisão:
12/01/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 11/01/2023).

R E T I F I C AÇ ÃO

NO EXTRATO DE CONTRATO Nº 00060/2019 publicado no D.O de 2019-12-23, Seção 3.
Onde se lê: Valor Total: R$ 3.051.696,86. Leia-se: Valor Total: R$ 3.655.273,32. Onde se lê:
Vigência: 08/12/2019 a 08/12/2020. . Leia-se: Vigência: 11/01/2023 a 09/12/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 11/01/2023).

FILIAL HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UFGD
EXTRATO DE CONTRATO Nº 20/2022 - UASG 155016

Nº Processo: 23529.014255/2022-10.
Pregão Nº 8/2022. Contratante: EBSERH HU-UFGD.
Contratado: 81.243.735/0009-03 - POSITIVO TECNOLOGIA S.A.. Objeto:
Aquisição de estações de trabalho (desktops), equipamentos móveis
(notebooks) e monitores.
Fundamento Legal: LEI 10.520 / 2002 - Artigo: 1. Vigência: 16/01/2023 a
15/01/2024. Valor Total: R$ 255.806,00. Data de Assinatura: 10/01/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 11/01/2023).

FILIAL HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UFS
EXTRATO DE CONTRATO Nº 108/2022 - UASG 155017

Nº Processo: 23530.004602/2022-67.
Pregão Nº 41/2022. Contratante: HOSPITAL UNIVERSITARIO DA UFS.
Contratado: 14.514.567/0001-90 - BF TECNOLOGIA LTDA. Objeto: Aquisição de solução
corporativa de rede sem fio.
Fundamento Legal: LEI 10.520 / 2002 - Artigo: 1. Vigência: 10/01/2023 a 09/01/2024. Valor
Total: R$ 28.000,00. Data de Assinatura: 10/01/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 11/01/2023).

RETIFICAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO Nº 105/2022 - UASG 155017

Nº Processo: 23530.012491/2022-62.
Pregão Nº 36/2022. Contratante: HOSPITAL UNIVERSITARIO DA UFS.

Contratado: 31.372.346/0001-44 - PORTAL EQUIPAMENTOS HOSPITALARES
EIRELI. Objeto: Aquisição de mobiliário hospitalar e eletrodomésticos.

Fundamento Legal: LEI 10.520 / 2002 - Artigo: 1. NO EXTRATO DE CONTRATO Nº
00105/2022 publicado no D.O de 2023-01-06, Seção 3. Onde se lê: "...data de assinatura:
28/09/2022". Leia-se: "...data de assinatura: 04/01/2023"

(COMPRASNET 4.0 - 11/01/2023).

FILIAL HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DE BRASÍLIA
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2022 - UASG 155009

Número do Contrato: 3/2022.
Nº Processo: 23522.003567/2021-87.
Pregão. Nº 74/2021. Contratante: HOSPITAL UNIVERSITARIO DE BRASILIA. Contratado:
06.907.719/0001-97 - F A G DE OLIVEIRA LTDA. Objeto: Acréscimo de 7,43% do valor
original atualizado do contrato nº 003/2022, correspondente ao montante de r$
100.000,00 (cem mil reais) na rubrica "peças e serviços especializados eventuais",
totalizando a mesma r$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); e inclusão dentre as obrigações
da contratada, cláusula décima do contrato nº 03/2020, referentes à lgpd.. Vigência:
30/09/2022 a 15/02/2023. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 1.445.000,04. Data de
Assinatura: 30/09/2022.

(COMPRASNET 4.0 - 30/09/2022).

R E T I F I C AÇ ÃO

NO EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 00002/2022 publicado no D.O de 2022-12-14, Seção
3. Onde se lê: EXTRATO DE Termo Aditivo: 1/2022. . Leia-se: EXTRATO DE Termo Aditivo:
2/2022.

(COMPRASNET 4.0 - 11/01/2023).

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 124/2022 - UASG 155009

Nº Processo: 23522025144202207. Objeto: Aquisição de Expansores e Próteses
Mamárias para Atender as Necessidades da Unidade de Saúde da Mulher, PARA ATENDER
A DEMANDA EM PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS REALIZADOS NO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO
DE BRASÍLIA - HUB, Referente ao Pregão 124/2022.. Total de Itens Licitados: 4. Edital:
12/01/2023 das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h59. Endereço: Av. L2 Norte - Sgan
604/605, - BRASÍLIA/DF ou https://www.gov.br/compras/edital/155009-5-00124-2022.
Entrega das Propostas: a partir de 12/01/2023 às 08h00 no site www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 01/02/2023 às 10h00 no site www.gov.br/compras. Informações
Gerais: Edital disponível no Comprasnet..

DANIEL RIBEIRO BRITO TONCHEFF
Agente de Licitação

(SIASGnet - 10/01/2023) 155009-26443-2022NE800039

FILIAL HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DE JUIZ DE FORA
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90/2022 - UASG 155903

Nº Processo: 23765013355202236. Objeto: Contratação de empresas para
fornecimento de Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPMEs), com
disponibilização/comodato de equipamentos e instrumentais cirúrgicos, a fim de abastecer
o Hospital Universitário da UFJF - Filial Ebserh. Total de Itens Licitados: 6. Edital:
12/01/2023 das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00. Endereço: Rua Catulo Breviglieri,
S/nº, Santa Catarina - Juiz de Fora/MG ou https://www.gov.br/compras/edital/155903-5-
00090-2022. Entrega das Propostas: a partir de 12/01/2023 às 08h00 no site
www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 24/01/2023 às 09h00 no site
www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

RODOLFO CAVALLARI DE FARIA
Agente de Licitação

(SIASGnet - 11/01/2023) 155903-26443-2023NE000123

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 88/2022 - UASG 155903

Nº Processo: 23765011946202279. Objeto: Contratação de pessoa
jurídica especializada na prestação de serviço de natureza continuada e sem
dedicação exclusiva de mão de obra para manutenção preventiva e corretiva
em equipamentos médico hospitalares do tipo equipamentos de imagem, da
marca SIEMENS, para a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (Ebserh),
unidade hospitalar Hospital Universitário da Universidade Federal de Juiz de
Fora (HU-UFJF). . Total de Itens Licitados: 2. Edital: 12/01/2023 das 08h00 às
12h00 e das 13h00 às 17h00. Endereço: Rua Catulo Breviglieri, Bairro, S/n -
Santa Catarina, Santa Catarina - Juiz de Fora/MG ou
https://www.gov.br/compras/edital/155903-5-00088-2022. Entrega das
Propostas: a partir de 12/01/2023 às 08h00 no site www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 02/02/2023 às 09h00 no site www.gov.br/compras.
Informações Gerais: .

IGOR REIS SANTOS
Agente de Licitação

(SIASGnet - 11/01/2023) 155903-26443-2023NE000123
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